
Ata  da  10ª  (décima)  reunião  ordinária  da  Segunda  Sessão
Legislativa  da  Legislatura  2017/2020  da  Câmara  Municipal  de
Guanhães, realizada no dia 18 de junho de 2018 às 19:00 horas,
sob  a  Presidência  do  Vereador  Evandro  Lott  Moreira  que
cumprimentou  a  todos  e  solicitou  ao  senhor  secretário  que
procedesse com a chamada inicial dos Vereadores a qual estavam
todos  presentes.  Como  houve  número  regimental  declarou  em
nome  de  Deus  aberta  a  sessão.  Prosseguindo,  os  vereadores
procederam com a oração do pai nosso para o bom andamento
dos trabalhos. Em seguida, o senhor presidente procedeu com a
leitura  do  ofício  de  autoria  do  Prefeito  Municipal,  Nivaldo  dos
Santos  solicitando  a  devolução  do  projeto  de  lei  04/2018.  O
presidente  retirou  o  projeto  de  lei  04/2018  de  pauta  para  a
devolução  ao  executivo;  Em  seguida,  o  presidente  solicitou  ao
secretário  que  procedesse  com  a  leitura  do  ofício  de  número
013/2018 de autoria da Presidente do Sindicato dos Trabalhadores
no Serviço Público Municipal, senhora Laurita P. Matos Brandão.
Em continuidade aos trabalhos, o presidente solicitou ao secretário
que  procedesse  com  a  leitura  dos  pareceres  apresentados  ao
Projeto  de  Lei  Complementar  número  005/2018,  que  autoriza  o
Executivo Municipal a efetuar repasse financeiro para a Associação
de  Caridade  Nossa  Senhora  do  Carmo;  Em seguida,  o  senhor
presidente solicitou ao senhor  secretário que procedesse com a
leitura  da emenda de número 01 apresentada  ao projeto  de  lei
05/2018. O presidente colocou a emenda em discussão. Com a
palavra, a vereadora Dóris cumprimentou a todos e explicou aos
cidadão presentes a respeito do projeto de lei. Disse ainda que a
emenda apresentada pela mesma é para garantir que os médicos
estarão presencialmente e que a segunda mudança no projeto visa
a apresentação de plano de trabalho por parte do hospital visando
se  enquadrar  a  novo  marco  regulatório  uma  vez  que  toda
instituição que recebe recursos públicos deve apresentar o referido
plano  e  que  tanto  quem  repassa  quanto  quem  recebe  é
responsável  pelos  recursos.  Em  seguida,  o  projeto  de  Lei
Complementar  005/2018  foi  colocado  em  discussão.  Com  a
palavra, o vereador Dermeval cumprimentou a todos e perguntou à
diretoria do Hospital se os recursos no valor de RS 400 mil reais
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foram  repassados  e  pediu  esclarecimentos  a  respeito  do
pagamento dos profissionais do Hospital. Com a palavra o diretor
do hospital  explicou que ficou estabelecido que recursos seriam
repassados  pelos  municípios  integrantes  do  Consórcio
Intermunicipal e que o Conselho Regional de Medicina proibe que
seja  colocada  escala  em separado  de  médicos.  Com relação  à
verba de 400 mil reais, o diretor do hospital disse que a verba já
chegou mas que não pode pagar nada que seja retroativo à data
de recebimento da referida receita e que a quantia será destinada
ao pagamento de médicos. O vereador Dermeval perguntou ainda
que  presenciou  no  domingo  que  um  profissional  chegou  pela
manhã  e  que  saiu  a  meia  noite  perguntando  se  tal  horário  de
trabalho  é  de  interesse  do  profissional.  O  diretor  do  hospital
esclareceu que tal turno é de interesse do profissional não podendo
o mesmo obrigar o funcionário a fazer outro horário. O diretor do
Hospital  disse  ainda  que  assumiu  um  desafio  muito  grande  na
administração atual uma vez que o Estado tem apresentado grande
deficit nos repasses aos hospitais do estado e a outras entidades.
Disse ainda que o promotor de justiça da comarca no período de
2008 firmou entendimento  de que os  repasses  realizados  pelos
municípios  integrantes  do  Consórcio  Intermunicipal  de  Saúde
atendem  à  demanda  do  hospital  mas  disse  que  hoje  o  seu
entendimento e divergente uma vez que à época não existiam os
vários problemas que existem hoje. Disse ainda que pacientes de
outras cidades são mandados para o hospital algumas vezes sem
prévio aviso citando o exemplo de pacientes do município de São
João Evangelista que precisaram fazer exame de raio X que foram
enviados  para  o  hospital  de  Guanhães  uma  vez  que  aquele
município ficou sem o referido exame e citou ainda, o caso dos
pacientes  do  hospital  do  município  de  Sabinópolis  que  foram
também encaminhados  para  Guanhães uma vez  que o  hospital
daquela cidade fechou as portas. Disse ainda que o município de
Senhora do Porto tem um grande deficit no repasse dos recursos e
que está negociando com o prefeito daquela cidade. Disse ainda
que  o  hospital  de  Guanhães  realizou  seis  demissões  o  que
poderiam ser feitas novas demissões mas que o custo destas é
muito  elevado  o  que  pode  por  em  risco  até  a  compra  de
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medicamentos básicos como Dipirona. Disse ainda que correram
notícias de que o Hospital receberia o valor de R$ 200 mil reais
oriundos de emendas parlamentáres mas que trata-se apenas de
indicação de recursos e que tal informação não é verídica. Disse
ainda que é necessário se ater melhor à real situação do hospital
explicando  que  o  hospital  realiza  atendimentos  de  grande
complexidade e não apenas atendimentos  simples.  O diretor  do
Hospital explicou ainda que na sua gestão não há funcionários com
salários atrasados e que o pagamento dos fornecedores está em
dia. O senhor presidente perguntou ainda a respeito do Termo de
Ajustamento de Conduta realizado entre o Ministério Público e os
municípios integrantes do consórcio.  O diretor  esclareceu que o
TAC  venceu  e  iniciou  conversas  individuais  com  os  municípios
integrantes  do  Consórcio  e  que  os  mesmos  concordaram  em
manter  os  pagamentos  mas  não  aumentar.  A  emenda  01  foi
colocada  em votação  sendo  aprovada  por  todos  os  vereadores
presentes O projeto de Lei Complementar 005/2018 foi colocado
em votação  sendo  aprovado  por  unanimidade  pelos  vereadores
presentes.  Prosseguindo,  o  senhor  presidente  determinou  ao
secretário  que  procedesse  com  a  leitura  dos  pareceres
apresentados ao projeto de Lei Ordinária número 015/2018 que dá
denominação  a  Via  Pública.  Os  pareceres  foram colocados  em
discussão.  Com  a  palavra  a  vereadora  Dóris,  parabenizou  a
iniciativa do projeto de lei  uma vez que trata-se de homenagem
merecida  a  membro  ilustre  da  comunidade  Guanhanense.  O
vereador Geraldo disse que o senhor Sebastiao é pessoa muito
ilustre  e tradicional  na cidade.  O senhor presidente disse que o
homenageado é pessoa muito especial e querida na cidade, sendo
uma pessoa muito humilde e com muito carinho cuidou da cidade e
que trata-se de pequena homenagem feita por esta casa mas que
este representa um reconhecimento de tudo que o homenageado
fez  por  Guanhães.  O  projeto  de  lei  015/2018  foi  colocado  em
votação  sendo  aprovado  por  unanimidade  pelos  vereadores
presentes. Dando continuidade aos trabalhos, o senhor presidente
determinou  ao  secretário  que  procedesse  com  a  leitura  dos
pareceres  apresentados  ao  projeto  de  lei  018/2018  que  dispõe
sobre a abertura de créditos adicionais especiais, para inclusão de

3



dotação orçamentária, durante a execução orçamentária de 2018;
Os pareceres foram colocados em discussão. A vereadora Dóris
disse que o projeto de lei apresentava vício em relação à origem
dos recursos para a abertura do referido crédito adicional.  Disse
ainda que os recursos serão usados para a aquisição de Câmaras
apropriadas para acondicionar vacinas justificando que tratar-se de
recursos  que  requerem urgência  na  aprovação  declarando-se  a
favor do projeto de lei. Em seguida, o projeto de lei 018/2018 foi
colocado em discussão. O projeto de lei 018/2018 foi colocado em
votação  sendo  aprovado  por  unanimidade  pelos  vereadores
presentes.  Prosseguindo  com  o  andamento  dos  trabalhos,  o
presidente solicitou ao secretário que procedesse com a leitura dos
pareceres  apresentados  ao  Projeto  de  Lei  Ordninária  número
20/2018 que altera a Lei Municipal número 2703 de 08 de outubro
de  2015.  Os  pareceres  foram  colocados  em  discussão.  Em
seguida, o Projeto de Lei 018/2018 foi colocado em discussão.O
projeto de lei 018/2018 foi colocado em votação sendo aprovado
por unanimidade pelos vereadores presentes. O senhor presidente
passou então a palavra à senhora presidente do SAAE Guanhães,
Viviane Queiroz. A presidente do SAAE Guanhães cumprimentou a
todos os presentes e apresentou slide com informações relativas a
ações implementadas pela autarquia para a mitigação de riscos ao
abastecimento  de  água  no  município  em  época  de  estiagem.
Explicou ainda que o manancial atual está no fim de sua vida útil e
que é necessária a construção de novo manancial. Disse ainda que
o SAAE firmou compromisso com a população de se fazer uma
gestão da autarquia de forma transparente através de campanhas
em  escolas  com  distribuição  de  material  educativo,  visitas  nas
escolas e entrevistas nas rádios locais mostrando slides com fotos
das  ações  implementadas.  Disse  ainda  que  foram  feitas
apresentações na Câmara Municipal, Grupo de apoiadores, Grupos
de  Religiosos  e  para  a  Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de
Guanhães  e  disse  que aguarda  novos agendamentos  de  novas
visitas  e  que  já  há  oficios  encaminhados  para  novos
agendamentos. A senhora presidente apresentou slides contendo
medidas de controle de perdas na rede de água do município e que
está sendo feito um levantamento de todo o consumo de água da
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cidade. A senhora presidente disse que as ações não estão sendo
feitas somente no município mas também nos distritos da Cidade
como no distrito de Barreiras. Também foi apresentada imagem do
programa de georeferenciamento com o cadastro das adutoras da
rede de água. A senhora presidente apresentou ainda slides com
ações de curto prazo para mitigação de riscos ao abastecimento.
Disse ainda que a represa do SAAE é de captação a Fio D’Agua e
que a finalidade de tal sistema é para reter particulas e esclareceu
que a represa não é de armazenamento e que a autarquia trabalha
com dados e  com profissionais  técnicos  e  que  não  se  trata  de
achismo.  Disse  ainda  que  a  população  precisa  entender  que
embora  seja  necessária  uma  nova  captação  de  água,  o  atual
manancial precisa de ser cuidado pois o mesmo é o que fornece
água e vida à população. Esclareceu ainda que não vale a pena o
desassoreamento  do  manancial  uma  vez  que  não  é  viável
economicamente  e  que  traria  transtorno  para  a  população  pois
para a execução da referida obra o abastecimento precisaria ser
interrompido. A presidente apresentou também imagens da reforma
do setor de Tratamento do SAAE e como medida de curto prazo
apresentou  a  integração  do  Bairro  Buritis  e  Colina  Verde  II
esclarecendo que tal medida é feita por meio de poços artesianos
de  grande  profundidade  e  com manutenção  dispendiosa.  Como
ações de médio e longo prazo, a presidente do SAAE disse que
está sendo retomado o programa Graipu Água e Vida com ações
de  revitalização  e  conservação  da  Bacia  do  Graipu  com  o
desenvolvimento  de projetos  de promovam um melhor  equilíbrio
ecológico  da  ocupação  e  das  atividades  praticadas  na  área  da
bacia.  A  senhora  presidente  disse  que  por  tudo  que  já  foi
apresentado nesta casa, o novo manancial será a fio d’agua e que
as obras tem um valor aproximado de 14 milhões de reais após
vencidos todos os trâmites legais bem como as licenças ambientais
necessárias tratando-se de projeto de execução demorada e que
requer planejamento a longo prazo. A senhora presidente do SAAE
esclareceu  ainda  que  estão  sendo  buscados  recursos  para  o
financiamento das obras como os Recursos de Fundo Perdido da
União, Parcerias Público Privadas e a arrecadação de recursos por
meio de tarifas, esta última, para planejamento de longo prazo. A
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presidente do SAAE esclareceu ainda que foram colocadas em dia
todas as demandas de ligação de água e esgoto e que as obras
reprimidas  estão  em  dia  e  de  acordo  com  o  cronograma
implementado. Esclareceu ainda que as obras de implementação
de estação de tratamento de efluentes está para da uma vez que
componentes  da  referida  Estação  foram  roubados  e  não  há
servidores  disponíveis  para  realizar  estas  obras  mas  que  está
previsto o inicio da operação da referida estação para o fim do ano
de 2018. Foram apresentados ainda slides relativos a medidas de
reestruturação  administrativa  que  visam  a  redução  de  alugueis,
realização de convênios, avaliação da mudança de arquivo inativo
e  Assinatura  de  contrato  de  Consultoria  de  Engenharia.  Foram
apresentados  ainda  slides  com  informações  relativas  à
Reestruturação dos Recursos Humandos com a admissão de 13
servidores efetivos do último concurso realizado pela autarquia e
regularização  das  Férias  Prêmio  entre  outras  medidas.  Foram
apresentadas ainda informações relativas ao Estabelecimento de
Planejamento  Estratégico  a  curto,  médio  e  longo  prazo.  Com a
palavra, o vereador Nelci parabenizou a presidente do SAAE pelo
trabalho desempenhado e que é necessário pegar com Deus pois
tamanha é a burocracia e que o projeto é longo e dispendioso e
que temos que dar as mãos para fazermos a nossa obrigação e
que  é  muito  importante  o  envolvimento  de  todos  para  um bom
trabalho. Com a palavra, o vereador Daniel cumprimentou a todos
e parabenizou a presidente do SAAE pelo trabalho desempenhado
pela  mesma  dizendo  que  é  assim  que  se  faz  uma  boa
administração e que fica feliz que as ações implementadas deram
resultado.  Disse  ainda  que  acredita  que  grande  parte  do  valor
necessário para a construção do novo manancial será oriundo de
financiamento.  O  vereador  Daniel  solicitou  ainda  que  esta  casa
fosse  comunicada  quando  o  SAAE  desse  parecer  técnico  em
projetos  de  novos  loteamentos.  A senhora  presidente  do  SAAE
esclareceu ainda que quando os projetos de novos loteamentos
são encaminhados ao SAAE para  emitir  parecer,  os  mesmos já
estão quase concluídos e que até já sugeriu junto à Prefeitura o
acompanhamento dos projetos de novos loteamentos desde a fase
inicial  e  que  existe  comissão  na  autarquia  com  engenheiros  e
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equipe  técnica  especializada  para  acompanhar  os  projetos  e
avalia-los. Disse ainda que a autarquia sofre grande pressão por
parte dos empreendedores para a emissão dos pareceres. Dando
continuidade,  o  Presidente  determinou  ao  secretário  que
procedesse com a leitura do projeto de lei a dar entrada na casa;
Projeto de lei  número 021/2018, que dispõe sobre a distribuição
dos  honorários  advocatícios  entre  os  Procuradores  Jurídicos  do
Município  em  virtude  da  Lei  Federal  número  13.105  de  16  de
março  de  2015.  Os  expedientes  foram retirados  de  pauta  para
leitura e apreciação na próxima reunião. O vereador Laércio Alves
de Lima justificou sua ausência na reunião anterior uma vez que
estava com problema de saúde ,  justificativa que foi  aceita pelo
presidente.  Encerrados  os  trabalhos  em  pauta,  o  presidente
determinou ao secretário que procedesse com a chamada final dos
vereadores a qual estavam todos presentes. Nada mais há tratar,
eu  secretário  lavrei  a  presente  ata  que,  depois  de  lida,  se
aprovada,  segue  por  todos  os  vereadores  presentes  assinada.
Sala das sessões, aos 18 de junho de 2018.
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